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Mandado de segurança - Licitação - Cooperativa
- Participação - Possibilidade - Princípios da

legalidade e da isonomia - Nulidade de cláusula -
Declaração - Via eleita - Impropriedade

Ementa: Mandado de segurança. Licitação. Participação.
Cooperativa. Princípios da legalidade e da isonomia.
Declaração de nulidade de cláusula.

- Não podem as cooperativas, ante a ausência de per-
missibilidade legal, ser excluídas dos procedimentos lici-
tatórios, sob pena de violação aos princípios da legali-
dade e da isonomia, insertos no art. 37, XXI, da CR/88
e no art. 3º da Lei 8.666/93.

- A sentença concessiva da segurança deve restringir-se
à invalidação do ato impugnado, deixando incólume a
norma tida por ilegal ou inconstitucional, na medida em
que a declaração de sua nulidade deve ser realizada na
via específica.

Preliminar não conhecida e apelação provida em parte.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0044..332266000044-11//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  RReemmeetteennttee::  JJuuiizz  ddee  DDiirreeiittoo  ddaa
88ªª  VVaarraa  CCíívveell  ddaa  CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAppeellaannttee::
BBaannccoo  ddoo  BBrraassiill  SS..AA..  -  AAppeellaaddaa::  CCooooppsseerrvviiççoo  -  CCooooppee-
rraattiivvaa  ddooss  PPrrooffiissssiioonnaaiiss  ddee  SSeerrvviiççooss  MMúúllttiippllooss  LLttddaa..  -
AAuuttoorriiddaaddee  ccooaattoorraa::  PPrreeggooeeiirroo  ddoo  BBaannccoo  BBrraassiill  SS..AA..  -
RReellaattoorr::  DDEESS..  RROOBBEERRTTOO  BBOORRGGEESS  DDEE  OOLLIIVVEEIIRRAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NÃO CONHECER DA PRELIMINAR E
DAR PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO.

Belo Horizonte, 18 de dezembro de 2007. -
Roberto Borges de Oliveira - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Produziu sustentação oral, pelo apelante, o Dr.
Carlos Guilherme Arruda Silva.

DES. ROBERTO BORGES DE OLIVEIRA - Trata-se
de apelação cível interposta pelo Banco do Brasil S.A.
contra sentença prolatada pelo Juízo da Oitava Vara
Cível da Comarca de Belo Horizonte, nos autos do man-
dado de segurança, com pedido liminar, impetrado pela
Cooperativa dos Profissionais de Serviços Múltiplos Ltda.
- Coopserviço, a fim de que seja permitida a sua parti-
cipação no Pregão Eletrônico nº 2004/0678(1908).

O provimento liminar foi deferido, inaudita altera
parte, consoante decisão de f. 224/225, autorizando a
impetrante a participar dos atos licitatórios.

Registro que o d. Magistrado primevo, em oportu-
nidade anterior, prolatou a sentença de f. 294/296, jul-
gando extinto o processo sem resolução do mérito, sob
o argumento, em síntese, de que, com o cumprimento da
medida liminar, houve a perda do objeto do mandamus,
passando a impetrante a carecer de interesse de agir.

No entanto, esta Décima Câmara Cível, em sede
de recurso de apelação, cassou a referida decisão, orde-
nando o exame do mérito da impetração, consoante se
vislumbra do acórdão de f. 352/355, que transitou em
julgado (f. 370).

Tendo os autos retornado à comarca de origem, foi
exarada a sentença ora recorrida (f. 455/460), cujo
relatório adoto e esclareço que o MM. Juiz rejeitou as
preliminares e concedeu a segurança, para que a impe-
trante possa participar do certame, declarando a nuli-
dade da cláusula 7.2.8 do edital que proíbe a partici-
pação de cooperativas no processo licitatório. Condenou
o vencido ao pagamento das custas processuais.

Inconformado, o impetrado interpôs recurso de
apelação às f. 461/484, alegando, preliminarmente, a
inadequação da via eleita, sob o fundamento de que a
anulação de cláusula do edital, da forma como se
encontra discutida nos autos, extrapola a estreita via do
mandado de segurança.

Adentrando no mérito, sustenta, de forma prolixa e
confusa, que o impedimento constante da cláusula 7.2.8
do edital em questão encontra respaldo no Acórdão de
nº 1.815/2003 do Tribunal de Contas da União.

Esclarece que restou decidido pelo TCU que as
cooperativas não estão proibidas de participar de lici-
tações realizadas no âmbito da Administração Pública
Federal.

Aduz, contudo, que esta última, por força do acor-
do celebrado entre a União e o Ministério Público do
Trabalho, deve se abster de contratar com tais socie-
dades quando, pelo trabalho a ser desempenhado, hou-
ver necessidade de estabelecer vínculo empregatício
diretamente com o tomador dos serviços.

Afirma, por essa razão, que, como a hipótese dos
autos trata de processo licitatório para a contratação de
serviços de telefonia, aplica-se a mencionada abstenção.

Assevera, noutro giro, que, diferentemente do
entendimento esposado pelo d. Sentenciante, permitir a
participação de cooperativas em processo de licitação,
para prestação de serviços à Administração Pública,
implica violação dos princípios da isonomia e da igual-
dade de condições para os demais concorrentes.

Argumenta, nesse sentido, valendo-se do parecer
ministerial de primeira instância, que as cooperativas
não estão sujeitas ao pagamento de obrigações traba-
lhistas e que gozam de regime tributário diferenciado.

Postula o provimento do recurso, com a reforma da
r. decisão primeva, para que seja extinto o processo sem
resolução do mérito ou, subsidiariamente, denegada a
segurança.

A apelada, apesar de regularmente intimada,
deixou de apresentar contra-razões (f. 494).
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Abri vista dos autos à douta Procuradoria-Geral de
Justiça, que, por sua vez, opinou pelo provimento do
recurso (f. 510/514).

Registro, lado outro, que o apelante informou a este
Juízo, por intermédio da petição e do documento de f.
507/509, que a apelada, não obstante ter sido vitoriosa
no procedimento licitatório, não cuidou de providenciar a
documentação relativa à sua regularidade perante o Fisco,
o que ensejou a sua desclassificação do certame.

Assevera, ainda, que a referida conduta demons-
tra, também, o inequívoco desinteresse da apelada pela
continuidade do presente feito.

Concedida vista à apelada para se manifestar sobre
a mencionada petição, a mesma quedou-se inerte (f. 518).

Conheço do recurso, porquanto presentes os pres-
supostos de admissibilidade.

I - Preliminar de inadequação da via eleita.
Da análise pormenorizada do caderno processual,

vislumbra-se que a discussão relativa à observância ou
não da forma adequada à pretensão exordial já se en-
contra superada.

Isso porque, conforme já enunciado na parte
expositiva, esta Décima Câmara Cível (f. 352/355),
quando do julgamento da primeira apelação interposta
nestes autos, cassou a sentença prolatada às f. 294/296,
para que outra fosse exarada com a análise do mérito do
presente mandamus.

Dessa feita, em face do trânsito em julgado da
referida decisão (f. 370), não pode o apelante reacender
discussão acerca de questões relativas aos pressupostos
processuais e às condições da ação.

Não conheço da preliminar.
II - Mérito.
A pretensão recursal, no que concerne à legalidade

do ato da autoridade coatora, que, através da cláusula
7.2.8 do edital em questão (f. 21), impediu as coopera-
tivas de participarem do procedimento licitatório, não
merece prosperar.

Isso porque os princípios da legalidade e da isono-
mia, insertos no art. 37, XXI, da CR/88 e no art. 3º da
Lei 8.666/93, constituem um dos alicerces do procedi-
mento licitatório, haja vista que este tem por escopo não
só possibilitar à Administração Pública a escolha da me-
lhor proposta, como também resguardar a igualdade de
direitos a todos os interessados em contratar.

Implica dizer que é defeso o estabelecimento de
condições, não previstas em lei, que resultem preferência
em benefício de determinados licitantes em detrimento
dos demais concorrentes.

A propósito, a mencionada Lei 8.666, de 21 de
junho de 1993, que institui normas para licitações e con-
tratos da Administração Pública, é cristalina ao dispor
acerca da proibição em questão:

Art. 3º [...].
§ 1º É vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação,
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou

frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências
ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio
dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente
ou irrelevante para o específico objeto do contrato [...].

Assim, inexistindo impedimento legal à partici-
pação das cooperativas em licitação a ser realizada no
âmbito da Administração Pública, a sua exclusão viola os
princípios da legalidade e da isonomia.

A despeito do entendimento esposado, manifes-
taram outras Câmaras Cíveis deste egrégio Tribunal de
Justiça em situações análogas:

Ementa: Mandado de segurança. Licitação. Participação de
cooperativa. Possibilidade. Princípios da legalidade e da
igualdade. - A Administração se pauta pelo princípio da
legalidade, sendo que, em procedimento licitatório, deve-se
assegurar a isonomia, propiciando a participação de todos
os interessados no certame. Ante a ausência de permissibili-
dade legal, não pode a cooperativa ser excluída do certame,
sob pena de violação ao disposto no art. 37 da Constituição
Federal, c/c o art. 3º da Lei nº 8666/93. Recurso a que se
dá provimento (TJMG - 3ª Câmara Cível - Relator:
Desembargador Kildare Carvalho - j. em 05.08.2004 - pub.
no 20.08.2004 - v.u - Fonte: www.tjmg.gov.br).

E, ainda:

Ementa: Agravo de instrumento. Administrativo. Participação
de cooperativa em procedimento licitatório. Possibilidade.
1. Consoante a orientação jurisprudencial deste eg. Tribunal
de Justiça, ‘se a cooperativa atende aos requisitos contidos
na Lei nº 8.666/93, o impedimento de sua participação em
licitação, não previsto no ordenamento jurídico, vulnera o
princípio da igualdade e constitui medida odiosa de restrição
à natureza competitiva daquele procedimento’.
2. Dá-se provimento ao recurso (TJMG - 4ª Câmara Cível -
Relator: Desembargador Célio César Paduani - j. em
08.02.2007 - pub. em 16.02.2007 - v.u. - Fonte:
www.tjmg.gov.br).

Dessarte, patente é a ilegalidade do ato da autori-
dade coatora que impediu as cooperativas de partici-
parem do processo licitatório com respaldo em acórdão
proferido pelo Tribunal de Contas da União, e não em
dispositivo legal. Dessa forma, nesse ponto, a r. sentença
primeva não merece qualquer reparo.

Por oportuna, outra vez mais, é a jurisprudência
deste egrégio Tribunal de Justiça:

Ementa: Administrativo. Mandado de segurança. Licitação.
Cooperativa. Participação. Óbice. Princípio da legalidade.
Não-atendimento. - Inadmissível a exclusão da apelante do
certame, uma vez que não houve por parte do administrador
público, autoridade coatora, observância ao princípio da
legalidade na realização de seu ato. De acordo com o
princípio da legalidade, a Administração Pública só poderá
exercitar o que a lei permite, não ocorrendo, in casu,
embasamento legal a inviabilizar a participação da apelante
no certame. Recurso provido (TJMG - 3ª Câmara Cível -
Apelação Cível nº 1.0479.02.043564-6/001 - Relator:
Desembargador Lucas Sávio de Vasconcellos Gomes - j. em
18.12.2003 - pub. em 18.02.2004 - v.u - Fonte:
www.tjmg.gov.br).
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Esclareço, lado outro, que o fato de as sociedades
cooperativas serem disciplinadas por normatização distin-
ta das demais é irrelevante para a Administração Pública.

Com efeito, as cooperativas, ao contratarem com
a Administração Pública, praticam atos não coopera-
tivos. Portanto, não protegidos por regras próprias.
Dessa feita, não há que se falar em violação ao princí-
pio da igualdade entre os concorrentes.

Sobre o tema, é a lição de Renato Lopes Becho (in:
Boletim de Licitações e Contratos, nov. 2001, p. 671-688):

1. Dentre as doutrinas da igualdade substancial, formal e
jurídica proporcional, a aplicada à licitação é a formal, que
determina igual tratamento jurídico dos licitantes. O princí-
pio será atendido se houver isonomia de oportunidade para
os interessados em participar do certame.
2. A igualdade perante a lei significa, em última análise,
respeito ao princípio da legalidade. A isonomia de nosso
texto constitucional significa igualdade na lei. Com isso, o
princípio é primeiramente direcionado para o legislador, que
não pode produzir leis que tragam desarmonia à igualdade
de tratamento, exceto se houver correlação lógica entre o
discrímine e o motivo da discriminação.
3. O princípio da igualdade aplicado na licitação é o mesmo
princípio geral de Direito. Não há um princípio de igualdade
específico, diferente dos demais, só para a licitação. Sendo
assim, não há separação doutrinária entre os seus elemen-
tos, naquilo que sejam incidentes ao caso concreto.
4. As particularidades das sociedades cooperativas são mais
de natureza interna, societária, não sendo significativas para
a Administração Pública, para fins de licitação.
5. Quando as cooperativas transacionam com a Administra-
ção Pública, praticam atos não cooperativos, não protegidos
por regras próprias. Inclusive a tributação aplicável passa a
ser a mesma das sociedades comerciais.
6. Não há motivo jurídico que permita a segregação das
cooperativas dos processos licitatórios, de maneira geral. A
vedação de participação dessas sociedades exige compro-
vação fática da correlação lógica analisada em cada caso
particularmente.
7. Alijar as cooperativas das licitações fere o princípio da
igualdade. Se uma sociedade for excluída de uma licitação
por ser cooperativa, estará havendo restrição ilegal, ou apli-
cação de um critério injusto (portanto desigual, na esteira do
afirmado por Bobbio). Lembremo-nos, por oportuno, que
inclusive não desigualar pode ferir justamente o princípio da
igualdade.
8. Participando de licitação pública a cooperativa não levará
nenhuma vantagem financeira para seus associados, já que
os resultados serão contabilizados no Fates (fundo indivisí-
vel), não podendo ser distribuído entre os sócios nem se a
cooperativa for fechada.

Registro, outrossim, que o fato de a impetrante,
apesar de vitoriosa no procedimento licitatório, não ter
providenciado a documentação exigida no edital, ense-
jando a sua desclassificação, escapa ao objeto do pre-
sente feito, não exercendo, por conseguinte, qualquer
influência no desfecho do mesmo.

Noutro giro, no que concerne à impossibilidade de
se declarar, através deste mandamus, a nulidade da
cláusula 7.2.8 do edital em tela, assiste razão ao apelante.

Isso porque, a teor do art. 5º, LXIX, da CR/88 e do
art. 1º da Lei 1.533/51, o mandado de segurança é

remédio processual constitucional que tem por escopo,
tão-somente, corrigir ato ou omissão de autoridade,
desde que ilegal e ofensivo de direito individual ou cole-
tivo, líquido e certo, do impetrante, não amparado por
habeas corpus ou habeas data.

Nesse sentido, é também a doutrina de Humberto
Theodoro Júnior:

Mandado de Segurança é o remédio processual constitu-
cional, manejável contra qualquer autoridade pública ou
agente de pessoa jurídica que exerça atribuições do Poder
Público, e que cometa ilegalidade ou abuso de poder, tendo
como objetivo proteger o titular de direito líquido e certo não
amparado por habeas corpus ou habeas data (CF, art. 5º,
LXIX) (in: Curso de direito processual civil. 38. ed. Rio de
Janeiro: Ed. Forense, 2007, v.1, p. 512).

Dessa feita, a sentença concessiva da segurança
deve restringir-se à invalidação do ato impugnado,
deixando incólume a norma tida por ilegal ou inconstitu-
cional, na medida em que a declaração de sua nulidade
deve ser feita na via específica.

Oportuna é a lição de Hely Lopes Meirelles (in:
Mandado de segurança. 26. ed. São Paulo: Malheiros
Editores, 2003, p. 96):

[...] Segurança preventiva é a que se concede para impedir
a consumação de uma ameaça a direito individual em deter-
minado caso; segurança normativa seria a que estabelecesse
regra geral de conduta para casos futuros, indeterminados.
A Justiça Comum não dispõe do poder de fixar normas de
conduta, nem lhe é permitido estender a casos futuros a
decisão proferida no caso presente, ainda que ocorra a
mesma razão de decidir em ambas as hipóteses. Embora se
reitere a ilegalidade em casos idênticos, haverá sempre
necessidade de uma decisão para cada caso, sem que os
efeitos da sentença anterior se convertam em regra para as
situações futuras. É assim porque a sentença concessiva da
segurança apenas invalida o ato impugnado, deixando
intacta a norma tida por ilegal ou inconstitucional até que
outra norma de categoria igual ou superior a revogue, ou o
Senado Federal suspenda sua execução em face da inconsti-
tucionalidade declarada pelo STF. [...].

No mesmo norte, é o entendimento jurisprudencial
aplicável à espécie vertente por analogia:

Ementa: Processo civil. Mandado de segurança. Impro-
priedade.
1. Firmado contrato ou termo de acordo, possíveis lesões
oriundas de cláusula abusiva não podem ser impugnadas via
mandado de segurança.
2. O mandado de segurança é via imprópria para declarar
a nulidade de cláusula contratual. Recurso improvido (STJ -
Segunda Turma - RMS nº 12046/TO - Relatora: Ministra
Eliana Calmon - pub. no DJ de 22.04.2002, p. 183 - Fonte:
www.stj.gov.br).

E ainda:

Ementa: Mandado de segurança. Impossibilidade de formu-
lação de pedido declaratório, em face da natureza da ação.
Impropriedade da via eleita que, aliada à ausência do direito
líqüido e certo invocado, acarreta a confirmação da sentença,
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extinguindo-se o processo. Recurso improvido (TJMG -
Segunda Câmara Cível - Apelação Cível nº 1.0000.00.
131185-1/000 - Relator: Des. Sérgio Lellis Santiago - pub.
em 25.06.1999 - Fonte: www.tjmg.gov.br).

Assim, a supressão da parte da r. sentença prime-
va que declarou a nulidade da cláusula 7.2.8 do Edital
de nº 2004/0678 (1908) é medida que se impõe.

Dou parcial provimento à apelação, apenas para
excluir a declaração de nulidade da cláusula 7.2.8 do
edital, que proíbe a participação de cooperativas no
processo licitatório.

Custas recursais, meio a meio.

DES. ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
- De acordo.

DES. PEREIRA DA SILVA - De acordo.

Súmula - NÃO CONHECERAM DA PRELIMINAR E
DERAM PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO.

. . .

À f. 46, o recurso foi recebido na modalidade por
instrumento. O pedido de efeito suspensivo requerido à
f. 50 foi indeferido na decisão de f. 51.

Não foi apresentada contraminuta pela agravada,
pois a relação processual ainda não se havia completado.

Sustenta a recorrente que a competência territorial
é de natureza relativa e que não poderia ser declarada
de ofício, pois ao juiz cabe apenas decidir a esse respeito
quando provocado, por meio de exceção de incom-
petência, pela parte interessada, na forma do art. 112
do CPC e com base na Súmula nº 33 do STJ.

Afirma que a ação é fundada em duplicatas emiti-
das em decorrência de uma compra e venda mercantil e
que deve ser aplicado ao caso o art. 17 da Lei nº
5.474/68 (Lei das Duplicatas), que estabelece como foro
competente para a cobrança do título o local nele de-
signado para o seu pagamento, bem como o art.100, IV,
d, do CPC, que dispõe que o foro deve ser o do lugar
onde a obrigação deve ser satisfeita.

Aduz que a ação é fundada em obrigação de
natureza puramente cambial, e não consumerista, e que
não se verifica, no caso, a figura do destinatário final do
produto, prevista no art. 2º do CDC, pois o caminhão de
propriedade da agravada é destinado ao transporte
rodoviário de cargas.

Pelo que se extrai dos autos, a agravante ajuizou
ação de cobrança contra a agravada, buscando o paga-
mento dos valores representados pelos títulos às f.
27/29, emitidos em decorrência da prestação de serviço
relacionada nas notas ficais às f. 30/32.

Dessa forma, o que se verifica é que a ação busca
o adimplemento de uma obrigação de natureza cam-
biária, fundada em três duplicatas emitidas contra a
agravada. Portanto, não se aplicam ao caso as regras do
Código do Consumidor, nem as do Código de Processo
Civil, de caráter geral, mas sim as da lei especial que
rege a matéria.

Sobre o tema, Fran Martins ensina-nos que:

O foro competente para a ação de cobrança judicial da
duplicata ou triplicata é o da praça de pagamento constante
do título, ou outra de domicílio do comprador, e, no caso de
ação regressiva, a dos sacadores, dos endossantes e res-
pectivos avalistas. Este dispositivo, que constitui o art. 17 da
Lei das Duplicatas na nova redação dada pela Lei nº 6.458,
é uma reprodução do art. 17 da Lei nº 5.474, com redação
do Decreto-lei nº 436, não havendo, assim, nenhuma mo-
dificação a respeito.
Na realidade, o foro competente para ação de cobrança da
duplicata ou da triplicata é o da praça de pagamento
constante do título, segundo o disposto no item V do § 1º do
art. 2º. Pode, entretanto, a duplicata não trazer essa praça
de pagamento. Nem por isso o título fica prejudicado na sua
validade, visto como o pagamento será feito no domicílio do
comprador, obedecendo-se à regra a respeito estipulada
pela lei cambiária (Lei Cambiária Uniforme, art. 12). Nestas
condições, no caso de não trazer a duplicata a indicação do
lugar do pagamento, esse será o do domicílio do comprador
e aí deverá ser o comprador acionado, constituindo, portan-
to, esse domicílio o foro competente para a ação que lhe é
movida (Títulos de crédito. 11. ed. Rio de Janeiro: Forense,
1999, v. 2, p. 191).

Duplicata - Cobrança - Foro - Competência

Ementa: Agravo de instrumento. Foro. Competência. Du-
plicatas. Cobrança. Praça de pagamento.

- Na ação que busca o adimplemento de uma obrigação
de natureza cambiária, fundada em duplicatas, para a
fixação do foro competente, não se aplicam as regras do
Código do Consumidor, nem as do Código de Processo
Civil, de caráter geral, mas sim as da lei especial que
rege a matéria, qual seja a Lei nº 5.474/68.

AAGGRRAAVVOO  NN°°  11..00770022..0077..334444004455-66//000011  -  CCoommaarrccaa  ddee
UUbbeerrllâânnddiiaa  -  AAggrraavvaannttee::  EEssccaannddiinnáávviiaa  VVeeííccuullooss  LLttddaa..  -
AAggrraavvaaddaa::  TTrriiâânngguulloo  TTrraannssppoorrtteess  CCoomméérrcciioo  ee  RReepprreesseenn-
ttaaççõõeess  LLttddaa..  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  JJOOSSÉÉ  AAFFFFOONNSSOO  DDAA  CCOOSSTTAA
CCÔÔRRTTEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO.

Belo Horizonte, 22 de novembro de 2007. - José
Affonso da Costa Côrtes - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES -
Conheço do recurso, visto que presentes os pressupostos
de sua admissibilidade.

Cuidam os autos de recurso de agravo contra
decisão às f. 13/14, que, considerando a ré consumido-
ra, declinou da competência e determinou a remessa
dos autos ao Juízo da Comarca de Uberaba-MG.


